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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OCTAVIANO LUIZ DE CAMARGO NETO
ADVOGADOS : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN - SP172515

ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA - 
SP317282
NICOLE MIZRAHI DENTES - SP449344
THAINÁ MARTINS CARICIO - SP482759

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. RECORRENTE COM 
QUADRO GRAVE DE DEPRESSÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO. 2.
 IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE SIMPLES 
PERÍCIA. INCIDENTE INSTAURADO EM BENEFÍCIO DA 
DEFESA. FACULDADE DE NÃO COMPARECIMENTO. 3.
 AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A defesa se insurge contra o incidente de insanidade mental 
instaurado pelo Magistrado de origem, exatamente para aferir a situação 
de saúde do recorrente, por considerar que se trata de exame que vai 
além do objetivo defensivo, de demonstrar o quadro grave de depressão 
do paciente, podendo causar maior prejuízo ao recorrente.
- Contudo, conforme registrado pelo Tribunal Regional, o incidente de 
insanidade mental é "instrumento processual adequado, e legalmente 
previsto, para apurar a integridade mental ‘latu sensu’ do acusado, ora 
paciente". "O  paciente tem o direito de ser acompanhado por médico de 
sua confiança na condição de assistente técnico, e apresentar seus 
quesitos, quando da realização de exame pericial de qualquer natureza, 
para que tenha condições de exercer em sua plenitude, a sua defesa, 
prestigiando-se os direitos fundamentais previstos no art. 5º, inciso LV, 
da Constituição Federal, quais sejam a ampla defesa e o contraditório".
2. Ademais, como é de conhecimento, o incidente de insanidade mental 
"é prova pericial constituída em favor da defesa, não sendo possível 
determiná-la compulsoriamente quando a defesa se opõe". (HC 133078, 
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
06/09/2016, DJe 22/9/2016). Não há se falar, portanto, em 
obrigatoriedade de o recorrente se submeter ao incidente de insanidade 
mental.
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- Nessa linha de intelecção, sendo o incidente de insanidade mental o 
instrumento processual adequado, e legalmente previsto, para se aferir 
eventual quadro grave de depressão que impeça o recorrente de 
prosseguir respondendo à ação penal, cabe à defesa avaliar se a perícia a 
ser realizada é adequada ou não à constatação da fragilidade da saúde do 
paciente, ainda que possam ser igualmente formuladas perguntas a 
respeito de sua imputabilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187606 - SP (2023/0343535-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OCTAVIANO LUIZ DE CAMARGO NETO
ADVOGADOS : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN - SP172515

ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA - 
SP317282
NICOLE MIZRAHI DENTES - SP449344
THAINÁ MARTINS CARICIO - SP482759

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. RECORRENTE COM 
QUADRO GRAVE DE DEPRESSÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO. 2.
 IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE SIMPLES 
PERÍCIA. INCIDENTE INSTAURADO EM BENEFÍCIO DA 
DEFESA. FACULDADE DE NÃO COMPARECIMENTO. 3.
 AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A defesa se insurge contra o incidente de insanidade mental 
instaurado pelo Magistrado de origem, exatamente para aferir a situação 
de saúde do recorrente, por considerar que se trata de exame que vai 
além do objetivo defensivo, de demonstrar o quadro grave de depressão 
do paciente, podendo causar maior prejuízo ao recorrente.
- Contudo, conforme registrado pelo Tribunal Regional, o incidente de 
insanidade mental é "instrumento processual adequado, e legalmente 
previsto, para apurar a integridade mental ‘latu sensu’ do acusado, ora 
paciente". "O  paciente tem o direito de ser acompanhado por médico de 
sua confiança na condição de assistente técnico, e apresentar seus 
quesitos, quando da realização de exame pericial de qualquer natureza, 
para que tenha condições de exercer em sua plenitude, a sua defesa, 
prestigiando-se os direitos fundamentais previstos no art. 5º, inciso LV, 
da Constituição Federal, quais sejam a ampla defesa e o contraditório".
2. Ademais, como é de conhecimento, o incidente de insanidade mental 
"é prova pericial constituída em favor da defesa, não sendo possível 
determiná-la compulsoriamente quando a defesa se opõe". (HC 133078, 
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
06/09/2016, DJe 22/9/2016). Não há se falar, portanto, em 
obrigatoriedade de o recorrente se submeter ao incidente de insanidade 
mental.
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- Nessa linha de intelecção, sendo o incidente de insanidade mental o 
instrumento processual adequado, e legalmente previsto, para se aferir 
eventual quadro grave de depressão que impeça o recorrente de 
prosseguir respondendo à ação penal, cabe à defesa avaliar se a perícia a 
ser realizada é adequada ou não à constatação da fragilidade da saúde do 
paciente, ainda que possam ser igualmente formuladas perguntas a 
respeito de sua imputabilidade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por OCTAVIANO LUIZ DE 

CAMARGO NETO contra decisão monocrática, da MINHA LAVRA, que negou 

provimento ao agravo regimental.

O agravante aduz, em síntese, que a situação dos autos apresenta nuances que 

o distingue dos precedentes indicados na decisão agravada, porquanto "não goza da 

liberalidade de se recursar a participar do exame pericial como um todo" e não há justa 

causa para que, nessa perícia, seja perquirida sua imputabilidade.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra o incidente de insanidade mental instaurado pelo Magistrado de 

origem, exatamente para aferir a situação de saúde do recorrente, por considerar que se 

trata de exame que vai além do objetivo defensivo, de demonstrar o quadro grave de 

depressão do paciente, podendo causar maior prejuízo ao recorrente.

Contudo, nos termos do que ficou consignado pelo Tribunal Regional, o 

incidente de insanidade mental é "instrumento processual adequado, e legalmente 

previsto, para apurar a integridade mental ‘latu sensu’ do acusado, ora paciente". 

Destacou, outrossim, que (e-STJ fl. 247):

Ademais, o paciente tem o direito de ser acompanhado por médico de sua 
confiança na condição de assistente técnico, e apresentar seus quesitos, 
quando da realização de exame pericial de qualquer natureza, para que tenha 
condições de exercer em sua plenitude, a sua defesa, prestigiando-se os 
direitos fundamentais previstos no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, 
quais sejam a ampla defesa e o contraditório.
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Como é de conhecimento, o incidente de insanidade mental "é prova pericial 

constituída em favor da defesa, não sendo possível determiná-la compulsoriamente 

quando a defesa se opõe" (HC n. 133.078, Relator(a): Ministra CÁRMEN LÚCIA, 

Segunda Turma, julgado em 6/9/2016, DJe 22/9/2016). Reafirmo, dessa forma, que não 

há se falar em obrigatoriedade de o recorrente se submeter ao incidente de insanidade 

mental.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DA DETERMINAÇÃO DE 
EXAME DE INSANIDADE MENTAL. DIREITO DE NÃO SER COAGIDO 
EM COOPERAR COM A PERSECUÇÃO CRIMINAL. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. Sobre o incidente de insanidade mental decidiu o STF ser 
"prova pericial constituída em favor da defesa", daí não ser possível 
determinar a sua realização compulsoriamente. 2. O princípio nemo tenetur 
se detegere protege os acusados ou suspeitos de possíveis violências físicas e 
morais empregadas pelo agente estatal na coação em cooperar com a 
investigação criminal. Precedente do STJ. 3. Habeas corpus concedido para o 
Paciente não ser obrigado a se submeter ao incidente de insanidade mental. 
(HC n. 488.029/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/3/2019, DJe de 30/4/2019.)

 

Nessa linha de intelecção, sendo o incidente de insanidade mental o 

instrumento processual adequado, e legalmente previsto, para se aferir eventual quadro 

grave de depressão que impeça o recorrente de prosseguir respondendo à ação penal, cabe 

à defesa avaliar se a perícia a ser realizada é adequada ou não à constatação da fragilidade 

da saúde do paciente, ainda que possam ser igualmente formuladas perguntas a respeito 

de sua imputabilidade.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.606 / SP
Número Registro: 2023/0343535-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50010641620234036181 50039603720204036181 50102631520224030000 50208852220234030000
50252315020224030000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OCTAVIANO LUIZ DE CAMARGO NETO
ADVOGADOS : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN - SP172515

ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA - SP317282
NICOLE MIZRAHI DENTES - SP449344
THAINÁ MARTINS CARICIO - SP482759

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCTAVIANO LUIZ DE CAMARGO NETO
ADVOGADOS : ODEL MIKAEL JEAN ANTUN - SP172515

ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA - SP317282
NICOLE MIZRAHI DENTES - SP449344
THAINÁ MARTINS CARICIO - SP482759

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ALVARO AUGUSTO MACEDO VASQUES ORIONE SOUZA, pela parte: AGRAVANTE:
OCTAVIANO LUIZ DE CAMARGO NETO.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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